
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.209 - RS (2014/0265407-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE 

E TECNOLOGIA - INMETRO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : FAGUNDES E GIORDANI LTDA 
ADVOGADOS : CHRISTIANE ENGELMANN BALADÃO E OUTRO(S)
  MICHELLE BALADÃO FAGUNDES 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. MATRIZ E FILIAIS. AUTONOMIA 
JURÍDICO-ADMINISTRATIVA. CDAS DISTINTAS. SÚMULA 
83/STJ. INAPLICABILIDADE DA ENTENDIMENTO FIRMADO 
NO RESP REPETITIVO 1.355.812/RS.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, no 
campo tributário, a existência de registros de CNPJ diferentes caracteriza 
a autonomia patrimonial, administrativa e jurídica de cada um dos 
estabelecimentos. Assim, matriz e filiais operam de modo independente 
em relação aos demais.

2. Logo, em se tratando de tributo cujo fato gerador 
operou-se de forma individualizada, tanto na matriz quanto na filial, não se 
outorga àquela legitimidade para demandar, isoladamente, em juízo, em 
nome das filiais. 

3. A tese discutida e firmada no REsp Repetitivo 
1.355.812/RS, acerca da unidade patrimonial da empresa e limites da 
responsabilidade dos bens da sociedade e dos sócios definidos no direito 
empresarial, não afasta a tese de que, para fins fiscais, ambos os 
estabelecimentos  – matriz e filial  –  são considerados entes autônomos. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
 Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.209 - RS (2014/0265407-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE 

E TECNOLOGIA - INMETRO 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : FAGUNDES E GIORDANI LTDA 
ADVOGADOS : CHRISTIANE ENGELMANN BALADÃO E OUTRO(S)
  MICHELLE BALADÃO FAGUNDES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por INSTITUTO NACIONAL 
DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA – INMETRO contra decisão 
monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo 
de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 
ementado (fl. 58, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CDAs 
DIRIGIDAS À MATRIZ E À FILIAL. EMENDA DA INICIAL.

1. Os estabelecimentos da matriz e das filiais são considerados, 
para fins fiscais, como entes autônomos, motivo pelo qual tanto a 
matriz como cada filial possuem legitimidade para demandar 
isoladamente em juízo, tratando-se de tributo cujo fato gerador 
operou-se de forma individualizada.

2. Nesses termos, como instruem o feito executivo três CDAs, 
dirigidas a pessoas jurídicas diversas, com CNPJs distintos (matriz e 
filiais), necessária a retificação da petição inicial, com 
individualização de cada feito executivo consoante a filial ou matriz 
indicada, sob pena de indeferimento."

A decisão agravada conheceu em parte do recurso especial do agravante 
e negou-lhe provimento, nos termos da seguinte ementa (fl. 115, e-STJ):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
MATRIZ E FILIAIS. AUTONOMIA JURÍDICO-ADMINISTRATIVA. 
CDAS DISTINTAS. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO.

Aduz o agravante que, "em que pese os precedentes citados na decisão 
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recorrida, é fora de dúvida que a matéria encontra-se pacificada no STJ no mesmo 
sentido do defendido pelo recorrente, a teor do julgado no recurso especial 
repetitivo n. 1.355.812" (fl. 127, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.488.209 - RS (2014/0265407-0)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. MATRIZ E FILIAIS. AUTONOMIA 
JURÍDICO-ADMINISTRATIVA. CDAS DISTINTAS. SÚMULA 
83/STJ. INAPLICABILIDADE DA ENTENDIMENTO FIRMADO 
NO RESP REPETITIVO 1.355.812/RS.

1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, no 
campo tributário, a existência de registros de CNPJ diferentes caracteriza 
a autonomia patrimonial, administrativa e jurídica de cada um dos 
estabelecimentos. Assim, matriz e filiais operam de modo independente 
em relação aos demais.

2. Logo, em se tratando de tributo cujo fato gerador 
operou-se de forma individualizada, tanto na matriz quanto na filial, não se 
outorga àquela legitimidade para demandar, isoladamente, em juízo, em 
nome das filiais. 

3. A tese discutida e firmada no REsp Repetitivo 
1.355.812/RS, acerca da unidade patrimonial da empresa e limites da 
responsabilidade dos bens da sociedade e dos sócios definidos no direito 
empresarial, não afasta a tese de que, para fins fiscais, ambos os 
estabelecimentos  – matriz e filial  –  são considerados entes autônomos. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, nos termos da 
jurisprudência pacífica desta Corte, a existência de registros de CNPJ diferentes 
caracteriza a autonomia patrimonial, administrativa e jurídica de cada um dos 
estabelecimentos. Assim, matriz e filiais operam de modo independente em relação aos 
demais.

Logo, em se tratando de tributo cujo fato gerador operou-se de forma 
individualizada, tanto na matriz quanto na filial, não se outorga àquela legitimidade para 
demandar, isoladamente, em juízo, em nome das filiais. Isso porque, para fins fiscais, 
ambos os estabelecimentos são considerados entes autônomos. 
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Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO.  REPRESENTAÇÃO DAS FILIAIS. MATRIZ. 
ILEGITIMIDADE. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência desta Corte tem entendimento firme no 
sentido de que a matriz não tem legitimidade para representar 
processualmente as filiais nos casos em que o fato gerador do tributo 
opera-se de maneira individualizada em cada estabelecimento 
comercial/industrial, uma vez que, para fins fiscais, matriz e filial são 
considerados entes autônomos. Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 
1.283.387/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 19/04/2012; AgRg no REsp 
832.062/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2008, DJe 02/12/2008; AgRg 
no REsp 642.928/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/03/2007, DJ 02/04/2007.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.232.736/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 06/09/2013.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA 
DE DÉBITO. MATRIZ E FILIAL. POSSIBILIDADE. AUTONOMIA 
JURÍDICO-ADMINISTRATIVA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento de que é possível a concessão de certidões negativas de 
débito tributário às empresas filiais, ainda que conste débito em 
nome da matriz, em razão de cada empresa possuir CNPJ próprio, a 
denotar sua autonomia jurídico-administrativa" (AgRg no REsp 
1.114.696/AM, Primeira Turma, Rel. Min. HAMILTON 
CARVALHIDO, DJe 20/10/09) 2. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp 174.767/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 
06/09/2013.)

"TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE 
NEGATIVA. FILIAL. PENDÊNCIA DA MATRIZ. POSSIBILIDADE.

1. O Tribunal a quo concluiu pela "impossibilidade de a 
Unidade localizada em Goiânia ser penalizada pela existência de 
débito constituído em nome da matriz ou outras filiais, haja vista que 
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cada Unidade tem seu registro no CNPJ, de modo que não há que se 
falar em negativa de expedição de certidão de regularidade fiscal" 
(e-STJ fl. 445).

2. O art. 127, I, do Código Tributário Nacional consagra o 
princípio da autonomia de cada estabelecimento da empresa que 
tenha o respectivo CNPJ, o que justifica o direito à certidão positiva 
com efeito de negativa em nome de filial de grupo econômico, ainda 
que fiquem pendências tributárias da matriz ou de outras filiais.

Precedentes.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 192.658/AM, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 06/11/2012.)

"TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITO COM 
EFEITOS DE NEGATIVA. DÉBITOS EM NOME DAS FILIAIS. 
EXPEDIÇÃO EM RELAÇÃO À MATRIZ. POSSIBILIDADE.

1. A existência de registros de CNPJ diferentes caracteriza a 
autonomia patrimonial, administrativa e jurídica de cada um dos 
estabelecimentos. Desse modo, cada um destes opera de modo 
independente em relação aos demais.

2. É possível a expedição de certidões positivas de débito com 
efeitos negativos às empresas cujas filiais possuam débitos com a 
Fazenda Pública, desde que possuam números de CNPJ distintos.

Precedentes.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.413.153/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 22/11/2011.)

Defende a agravante que o entendimento acima esposado vai de encontro 
à jurisprudência desta Corte, firmada em sede de recurso especial repetitivo –  REsp 
1.355.812/RS – , no sentido de que "a obrigação de que cada estabelecimento se 
inscreva com número próprio no CNPJ tem especial relevância para a atividade 
fiscalizatória da administração tributária, não afastando a unidade patrimonial da 
empresa, cabendo ressaltar que a inscrição – da filial no CNPJ é derivada do 
CNPJ da matriz."

Todavia, como ressaltado no próprio voto condutor do acórdão 
paradigma, "essa constatação não é afastada pelo princípio tributário da 
autonomia dos estabelecimentos, cujo conteúdo normativo preceitua que estes 
devem ser considerados, na forma da legislação específica de cada tributo, 
unidades autônomas e independentes nas relações jurídico-tributárias travadas 
com a Administração Fiscal (nesse sentido, confira-se o REsp 1.128.139/MS, Rel. 
Min. Eliana Calmon, DJe de 9.10.2009). Com efeito, o princípio em comento é um 
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instituto de direito material tributário, ligado à questão do nascimento da 
obrigação tributária de cada imposto especificamente considerado e não tem 
relação com a responsabilidade patrimonial dos devedores prevista no regramento 
de direito processual, ou com os limites da responsabilidade dos bens da empresa e 
dos sócios definidos no direito empresarial" .

Logo, a tese discutida e firmada no REsp Repetitivo 1.355.812/RS, 
acerca da unidade patrimonial da empresa e limites da responsabilidade dos bens da 
sociedade e dos sócios definidos no direito empresarial, não afasta a tese de que, para 
fins fiscais, ambos os estabelecimentos – matriz e filial –  são considerados entes 
autônomos. 

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0265407-0 REsp 1.488.209 / RS

Números Origem:  200871120024813  50091821920134040000  RS-200871120024813

PAUTA: 12/02/2015 JULGADO: 12/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : FAGUNDES E GIORDANI LTDA
ADVOGADOS : CHRISTIANE ENGELMANN BALADÃO E OUTRO(S)

MICHELLE BALADÃO FAGUNDES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : FAGUNDES E GIORDANI LTDA
ADVOGADOS : CHRISTIANE ENGELMANN BALADÃO E OUTRO(S)

MICHELLE BALADÃO FAGUNDES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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